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1. INTRODUÇÃO
O trabalho vem propor um exame crítico no que tange o crime político cometido na Ação Penal 470, que exatamente por terem sido praticados por pessoas públicas e que detém de relevante situação sócio financeira acabaram por usar de suas posições sociais para burlar a lei e fugir de quaisquer penalidades. 

Além de apresentar a AP 470, o processo que ficou popularmente conhecido como o “mensalão”, tem-se como objetivo ponderar de que forma foi instaurada e o que o motivou seu inicio. Além disso, tem como desígnio traçar um confronto entre a ação supracitada e as teorias defendidas pelo norte-americano Edwin Sutherland. Essas teorias são conhecidas como: teoria do colarinho branco (White Collar Crimes) e teoria da associação diferencial criminal. Assim, de forma mais concreta, tem-se como escopo principal trazer para estudo essas teorias refletindo se além dos réus do mensalão serem considerados criminosos do colarinho branco, isso serviria como minorante ou majorante em suas sentenças. E mais, poderia o juiz sentenciar os réus como criminosos do colarinho branco mesmo sem esse estar tipificado em lei?
Ainda salienta-se a importância do art. 59 do Código Penal, visando o quanto os critérios subjetivos são importantes na aplicação de uma pena e o quanto esse artigo foi importante para o ministro relator da Ação Penal 470, Joaquim Barbosa, proferir sentença justa aos condenados do mensalão.
2. REFERENCIAL TEÓRICO
Na década de 1930, Edwin Sutherland (1883-1950), desenvolveu a Teoria da Associação Diferencial Criminal, na tentativa de explicar o motivo pelos quais as pessoas se envolviam com o crime
. Desta forma, a Teoria da Associação Diferencial Criminal baseia-se na ideia de uma desorganização social geradora do comportamento criminal.

Entende-se então, que o sujeito torna-se criminoso quando em contato, genericamente íntimo, com pessoas que praticam os atos delituosos. Portanto, se o meio favorecer a prática de crimes, é possível que este não só ensine como estimule as ações de má-fé. Tornando os envolvidos aprendizes do crime: “A person becomes delinquent because of an excess of definitions favorable to violation of law over definitions unfavorable to violation of law. This is the principle of differential association”
. (Edwin Sutherland, 1973, p. 9).

De acordo com a denúncia, da Ação Penal 470, os denunciados tiveram como prática: “sofisticada organização criminosa, dividida em setores de atuação, que se estruturou profissionalmente para a prática de crimes como peculato, lavagem de dinheiro, corrupção ativa, gestão fraudulenta, além das mais diversas formas defraude” (AP 470, fls. 5621).

3. MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)
Utilizou-se do método bibliográfico, com consulta às normas, autores e jurisprudência. Deste modo, foi feita uma pesquisa bibliográfica, enriquecida com artigos que norteavam a matéria a fim de dar embasamento teórico e enriquecer o trabalho com ponto de vista acadêmico doutrinário. Foi trabalhado, de modo mais incisivo, o autor Edwin Sutherland, quem criou as teorias do colarinho branco e da associação diferencial criminal. 

4 RESULTADOS e DISCUSSÃO

Conclui-se, então, que os condenados da AP 470 tiveram total incidência nas teorias defendidas por Edwin Sutherland. Primeiramente. Agiram, por forma de associação diferencial criminal tonando-se aprendizes do crime. Não só aprenderam a cometer ações ilícitas e fraudulentas como foram lapidados com objetivo de chegar a excelência no cometimento dos delitos, a fim de burlar qualquer fiscalização. Em segundo ponto, os sentenciados do mensalão são criminosos do colarinho branco, já que usavam da ocupação profissional para o cometimento dos crimes. Ainda, não apenas aparentavam como eram pessoas com alto status social. Desempenhavam um papel de glamour na sociedade, o que facilitou a compra de pessoas por meio de propina. Embora tenham claramente incididos nas teorias elucidadas acima, não poderia isso servir como minorante ou majorante para a pena, já que para isso deve estar previsto em lei. Porém, ao trabalhar-se com o art. 59 do CP podemos identificar que esse serve como uma válvula de escape para o juiz poder fazer sua própria apreciação do indivíduo, tais como conduta etc.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Assim, deseja-se, além de trazer para estudo um histórico da Ação Penal 470, um estudo mais aprofundado das Teorias da associação diferencial criminal e do colarinho branco. Fazendo com que cheguemos a conclusão de que os sentenciados do processo do mensalão agiram conforme as teorias discorridas.
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� “Derivado do latim crimen (acusação, queixa, agravo, injúria) em acepção vulgar, significa toda ação cometida com dolo, ou infração contrária aos costumes, à moral e à lei, que é igualmente punida, ou que é reprovada pela consciência. (...) O crime se estruturada por seus elementos material (objetivo) e moral (subjetivo). O elemento material evidencia-se na ação ou omissão; o elemento moral na imputabilidade de que resulta a responsabilidade criminal, fundada na culpa ou no dolo do ato praticado, com o qual se viola a lei penal. (Vocabulário Jurídico Conciso, 2008, p. 222)


� Tradução livre: “Uma pessoa torna-se delinquente por um excesso de definições favoráveis à violação da lei contra as definições desfavoráveis à violação da lei. Esse é o principio da Associação Diferencial”.






